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Manter trabalhador deficiente longe de construcdo nao é segregar

Ao delegar funcbes fora dos canteiros de obras para trabal hadores com deficiéncia, a construtora néo
esta necessariamente segregando seus funcionérios. Este foi 0 entendimento da 82 Turmado Tribunal
Superior do Trabalho, que, por unanimidade, proveu recurso de uma empresa do setor de construcéo
civil para afastar a condenacéo por danos morais coletivos imposta em acao civil publica proposta pelo
Ministério Publico do Trabalho.

Segundo o MPT, além daimposicdo de contratacéo de pessoas com deficiéncia a fim do cumprimento
do percentual previsto em lei, aempresa deveria ser condenada a reparacdo de danos morais coletivos
em virtude da alocacéo dos empregados com deficiéncia em espago isolado dos demais trabal hadores. O
valor proposto para aindenizacéo foi de R$ 3 milhdes.

Risco naobra

A empresa justificou a medida sustentando que o trabalho no setor de construcdo civil pesada é
potencia mente perigoso, classificado como risco 4. As obras eram distantes das cidades préximas, com
riscos e a dificuldade de deslocamento dentro do canteiro. Segundo a construtora, houve muita
dificuldade em encontrar candidatos para cumprir as exigéncias.

O Tribunal Regional do Trabalho da 22 Regido manteve a sentenca que entendeu que o procedimento foi
um artificio utilizado para o preenchimento formal da cota, discriminando os empregados com
deficiéncia. Ainda de acordo com a sentenca, o dano € decorrente da conduta da empresa, que criou
mecanismo discriminatério. “Ao invés deincluir o portador de deficiéncia na sociedade, promove sua
exclusao”, afirmou o juizo. O valor foi fixado em R$ 1 milhao.

Funcgdes compativeis

Para arelatora do recurso da construtoraao TST, ministra Maria Cristina Peduzzi, a empresa buscou
contratar pessoas com deficiéncia e aloca-las em funcdes para as quais seriam adaptadas, evidenciando-
se aintencéo de satisfazer afinalidade do artigo 93 daLei 8.213/91.

Ela afastou a conclusdo quanto ainexisténcia de dano moral coletivo levando em conta das
peculiaridades do setor de construcéo civil, que concentra atividades usual mente perigosas para 0s
empregados com deficiéncia.

Como o pedido de reparacdo estava fundamentado exclusivamente na prética de ato discriminatoério, a
Turma concluiu pela exclusdo da condenacdo a reparacéo por danos morais col etivos. Com informacoes
da Assessoria de Imprensa do TST.
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